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RESPOSTA AO PEDIDO DE IMPUGNAÇÃO 
 

ASSUNTO: IMPUGNAÇÃO Pregão Presencial nº 006/2022- Objeto: Registro de preços para futura e 
eventual compra cestas básicas pelo período de 12 (doze) meses, em conformidade com este Edital e 
seus anexos que lhes são parte integrante. 

 
1. INTRODUÇÃO 

 
1.1. O presente procedimento licitatório tem o escopo Registro de preços para futura e eventual compra 
de material de cestas básicas, em conformidade com este Edital e seus anexos que lhes são parte 
integrante. 

 
1.2. O Pregão Presencial nº 006/2022 tem a data de abertura do certame marcada para o dia 08 de 
abril de 2022, as 08:00h. 

 
1.3. No dia no dia 01/04/2022, recebemos via e-mail pedido de IMPUGNAÇÃO ao Edital, de WILSON 
RIBEIRO DA SILVA 13492766854, com sede na Rua Vitalino Dos Santos- Número 204 – Parque 

Savoy City – São Paulo/SP, inscrita no CNPJ MF sob o nº 27.674.598/0001-50 fundamentando na Lei 

nº. 10.520/2002 e art. 41, § 2º da Lei 8.666/931.5. 

 
Cumpre consignar que o pedido foi apresentado tempestivamente e na forma exigida, 3.4. 

 
“Impugnações aos termos deste edital poderão ser interpostas por 
cidadão, até o 5º dia útil, e por licitante, até o 2º dia útil, que anteceder a 
abertura das propostas, mediante petição a ser enviada, 
preferencialmente, para o endereço eletrônico 
licitacao@estreladalva.mg.gov.br, ou protocolizadas diretamente no 
Departamento de Licitações, dirigidas ao(a) Pregoeiro, que deverá 
decidir sobre a petição no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, auxiliado 
pelo setor técnico competente, quando necessário. 

 
2. ALEGAÇÕES DA IMPUGNANTE: 

 
“DOS ITENS IMPUGNADOS 
Na habilitação, a não consta a solicitação da AFE para os licitantes 
interessados em ofertar material de limpeza, cósmeticos, fraldas e 
correlatos. Comercialização de Pessoas Jurídicas entre Pessoas 
Jurídicas. 

 
Contra a decisão proferida pela Comissão de Licitação que não solicitou 
dos licitantes a apresentação da AFE (autorização de funcionamento 
de empresa emitido pela ANVISA) e Alvará Sanitário para fornecimento 
dos itens saneantes, osméticos, correlatos (saco de lixo) e higiene 
pessoal (Fralda, Papel Higiênico, etc...) do edital. 

 
DA LEGALIDADE 

 
Vale lembrar que a lei da licitação na modalidade pregão, no 10.520/02 
diz o seguinte: 
Art. 40 A fase externa do pregão será iniciada com a convocação dos 
interessados e observará as seguintes regras, 

 
XIII - a habilitação far-se-á com a verificação de que o licitante está em 
situação perante a Fazenda Nacional. a Seguridade Social e o 
Fundo de Garantia do Tempo de  Serviço - FGTS, e as Fazendas 
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Estaduais e Municipais, quando for o caso, com a comprovação de que 
atende às exigências do edital quanto à habilitação jurídica e 
QUALIFICAÇÕES TECNICAS e econômico-financeira; 

 
Seguida pela Lei de licitações no 8.666/93 conforme a seguir: 

 
Art 30. A documentação relativa à qualificação técnica limitar-se-á. 

I - Registro ou inscrição na entidade profissional competente; 

IV - Prova de atendimento de requisitos previstos em lei especial. 
Quando for o caso. 

 
Uma vez que no objeto da licitação existem produtos saneantes 
domissanitários, cosméticos e correlatos, existe uma lei especial que 
obriga as empresas a possuírem a Autorização de Funcionamento (AFE) 
da ANVISA. 

 
Para o funcionamento das empresas que pretendem exercer atividades 
de extrair, produzir, fabricar, transformar, sintetizar, embalar, reembalar, 
importar, exportar, armazenar, expedir,   distribuir,   constantes   da 
Lei no 
6.360/76, Decreto no 79.094/77 e Lei no 9.782/99, Decreto no 
3.029/99, correlacionadas à Produtos Saneantes Domissanitários, 
Higiene, Cosméticos, 
Perfumes é necessário a Autorização da ANVISA, órgão vinculado ao 
Ministério 
da Saúde. 
A Lei no 9.782/99 tem a seguinte redação: 

 
Art.7° - Compete à Agência proceder à implementação e à execução 
do disposto nos incisos II a VII do art. 20 desta Lei, devendo, 

 
VII - autorizar o funcionamento de empresas de fabricação, distribuição 
e importação dos produtos mencionados no art. 8° desta Lei e de 
comercialização de medicamentos; 

 
Devem-se, portanto: 

 
Art. 8° Incumbe à Agência, respietada a legislação em vigor, 
regulamentar, controlar e fiscalizar os produtos e serviços que envolvam 
risco à saúde pública. 

 
III – cosméticos, produtos de higiene pessoal e perfumes; 

 
IV - saneantes destinados à higienização, desinfecção ou desinfestação 
em ambientes domiciliares, hospitalares e coletivos; 

 
VI - equipamentos e materiais médico-hospitalares, 
odontológicos e hemoterápicos e de diagnóstico laboratorial e por 
imagem; 

 
XI - quaisquer produtos que envolvam a possibilidade de risco à 
saúde, obtidos por engenharia genética, por outro procedimento ou 
ainda submetidos a fontes de radiação. 
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Devido ao risco a saúde de quem faz uso destes produtos, existe um 
órgão que regulamenta as atividades referentes aos mesmos que é a 
ANVISA. Percebe-se, claramente, que as empresas que comercializam 
estes produtos, sejam elas indústria ou até mesmo distribuidores, tem a 
obrigatoriedade de possuir a Autorização de Funcionamento da ANVISA. 

 

 
Lei estadual/MG 13.317 de 24/09/1999: 

 
Art. 82 - Para os efeitos desta lei. Consideram-se estabelecimentos de 
serviço de interesse da saúde: 

 
I - os que produzem, beneficiam, manipulam, fracionam, embalam, 
reembalam, acondicionam, Conservam, armazenam, transportam, 
distribuem, importam, exportam, vendem ou dispensam: 

 
a) Medicamentos, drogas, imunobiológicos, plantas medicinais, insumos 
farmacêuticos e correlatos; 

 
B)PRODUTOS DE HIGIENE, SANEANTES, DOMISSANITÁRIOS E 
CORRELATOS; 

 
c) perfumes, cosméticos e correlatos; 

 
d) Alimentos, bebidas, matérias-primas alimentares, produtos 
dietéticos, Aditivos, coadjuvantes, artigos e equipamentos 
destinados ao contato com alimentos;" 

 
É válido mencionar que, caso o licitante exerça comércio 
destes materiais sem o devido alvará, a legislação estadual informa o 
seguinte; 

 
Art. 99 - Constituem infrações sanitárias, ressalvadas as previstas na 
legislação federal e sem prejuízo do disposto no art 98 desta lei: 

 
I - construir, instalar ou fazer funcionar, sem autorização de 
funcionamento, autorização especial ou alvará sanitário emitido pelos 
órgãos sanitários competentes, os estabelecimentos sujeitos ao controle 
sanitário definidos nesta lei, o que sujeita o infrator à pena de: 

 
a) advertência; 

 
b) Interdição total ou parcial do estabelecimento, da atividade ou 
do produto; 

 
c) cancelamento do alvará sanitário; 

 
d) Cassação da autorização de funcionamento ou da autorização 
especial; 

 
e) multa; 

 
Se a empresa vende estes produtos, no mínimo deve-se esperar com 
que cumpra com o necessário dentro das formas legais. A empresa 
sendo uma fornecedora destes produtos há de cumprir com cada 
legislação específica para seus produtos. 
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A lei de licitações tem como princípios, do Estado Democrático de 
Direito. A Isonomia e legalidade, conforme a seguir: 

 
Art. 3° A Licitação destina-se a garantir a observância do princípio 
constitucional da isonomia, a seleção da proposta mais vantajosa para 
a administração e a promoção do desenvolvimento nacional sustentável 
e será processada e julgada em estrita conformidade com os princípios 
básicos da legalidade, da impessoalidade, da moralidade, da igualdade, 
da publicidade, da probidade administrativa, da vinculação ao 
instrumento convocatório, do julgamento ¾etivo e dos que lhes são 
correlatos. 

 
De acordo com o eminente mestre Marçal Justen Filho, os princípios são 
de observância obrigatória. Senão vejamos. 

 
O conceito de princípio foi exaustivamente examinado por Celso Antônio 
Bandeira de Mello, quando afirmou 

 
que é “o mandamento nuclear de um verdadeiro alicerce dele, 
disposição fundamental que se irradia sobre diferentes normas 
compondo-lhes o espírito e servindo de critérios para sua exata 
compreensão e inteligência, exatamente por definir a lógica e a 
racionalidade do sistema normativo, no que confere a tônica e lhe dá 
sentido harmônico” (1). Deve lembrar-se que a relevância do princípio 
não reside na sua natureza estrutural, mas nas suas aptidões funcionais. 
Vale dizer, o principio é relevante porque impregna todo o sistema, 
impondo ao conjunto de normas certas diretrizes a xiológicas. O princípio 
é importante não exatamente por ser a “origem” das demais normas, 
mas porque todas elas serão interpretadas e aplicadas à luz dele. 
Quando se identifica o princípio fundamental do ordenamento jurídico, 
isola-se o sentido que possuem todas as normas dele integrante. 

 
 

Marçal ainda aponta que: 

 
O art. 30 sintetiza o espírito da Lei, no âmbito da licitação. Havendo 
dúvida sobre o caminho a adotar ou a opção a preferir, o interprete 
deverá a esse dispositivo. Dentre diversas deverão soluções 
possíveis, deverão ser rejeitadas as incompatíveis com os princípios do 
art. 3°. Se existir mais de uma solução compatível com ditos princípios 
deverá prevalecer aquela que esteja mais de acordo com eles ou que os 
concretize de modo mais intenso e amplo. Essa diretriz deve nortear a 
atividade do administrador quanto do próprio Poder Judiciário. O 
administrador, no curso das licitações, te de submeter-se a eles. O 
julgador, ao apreciar conflitos derivados de licitações, encontrará a 
solução através desses princípios, mas respeitando as regras adotadas. 

 
 

A Constituição Federal estabelece que: 
 

Art. 37 A administração pública direta e indireta de qualquer dos Poderes 
da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios aos 
princípios de legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade e 
eficiências, e também ao seguinte, 
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- ressalvados os casos especificados na legislação, as obras, serviços, 
compras e alienações serão contratados mediantes processo de 
licitação pública que assegure igualdade de condições a todos os 
concorrentes, com cláusulas que estabelecem obrigações de 
pagamento, mantidas as condições efetivas da proposta, nos termos da 
lei, o qual 

 
somente permitirá as exigências de qualificação técnica e econômica 
indispensável à garantia do cumprimento das obrigações. 

 
Uma vez que a Autorização de Funcionamento (APE) e Alvará Sanitário 
não são solicitados, ela fere o principio da legalidade, pois existe um lei 
que obriga fabricantes, distribuidores ou afins a possuir a mesma e 
portanto deveria ser solicitada. E fere também o princípio da Isonomia a 
partir do momento em que um licitante legalmente qualificado, compete 
em nível de igualdade, com outro em situação de ilegalidade. 

 
Entendimento esse também do próprio TCE nos autos da Denúncia no 
1007383 (anexo) que tem em seu inciso II FUNDAMENTAÇÃO; 

 
Sendo assim, trata-se de obediência ao disposto na Lei de Licitações e 
na própria Constituição Federal exigir aquilo que seja indispensável ao 
cumprimento das obrigações. Logo, deverá ser exigido o mínimo 
necessário para que não se permita que empresas que sequer possam 
executar o objeto, participem do certame. 

 
A Resolução RDC n o 16, de 10 de abril de 2014. Que dispõe sobre os 
critérios para Posicionamento de Autorização de Funcionamento (AFE) 
e Autorização Especial (AE) de Empresas, também trata sobre o 
comércio varejista e atacadista de produtos que estão sujeitos á 
vigilância sanitárias sanitária. A Norma definiu o distribuidor ou 
comerciante atacadista de saneantes, como sendo a empresa que 
realiza a comercialização  desses produtos, quem quaisquer 
quantidades, para pessoas jurídicas ou a profissionais  para o 
exercício de suas atividades (informe técnico n° 20 de 
01/02/2015). 

 
Ou seja, até mesmo um VAREJISTA quando possui interesse de exercer 
a função de um distribuidor (atacadista), deverá se enquadrar nas 
mesmas condições e possuir a AFE. Utilizando-se de um 
questionamento mais aprofundado, por qual motivo 2 (duas) empresas, 
sendo uma varejista e outra atacadista, exercendo a mesma função que 
é de armazenar e transportar, uma seria desobrigada de possuir tal 
documentação e outra 

 
O TCE na denúncia já mencionada tem a seguinte redação: 

 
“em se tratando de contrato” de fornecimento de produtos entre a 
administração publica e empresa fornecedora do ramo, fica configurada 
o comercio por atacado, por estar sendo realizado entre pessoas 
jurídicas, conforme aludido no inciso VI, art. 2° da Resolução ANVISA n° 
16/2017. 

 
O que desenquadra automaticamente qualquer licitante de um 
VAREJISTA para ANVISA. O que a ANVISA faz é eximir a 
ATIVIDADE VAREJISTA de possuir AFE e não as empresas que 
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possuem em seu Contrato Social o objeto de comércio varejista mas 
exercem atividade equiparada a um atacadista. A ANVISA não se baseia 
somente no objeto descrito no Contrato Social da Empresa mas sim no 
conjunto do objeto com a atividade exercida. 

 
Diante do exposto é de responsabilidade das empresas titulares de 
registro a manutenção da qualidade, segurança e eficácia dos produtos 
até o consumidor final, para evitar riscos e efeitos adversos a saúde 
humana, incluindo todos os agentes atuantes desde a produção ao 
consumo de maneira solidária. Esta é a única forma do município 
garantir a segurança e qualidade dos produtos a serem adquiridos, visto 
que caso contrário haverá prejuízo para a administração pública no 
sentido de sujeitar os servidores e todo o local a produtos de risco à 
saúde. 

 
Diante disso, a Autorização de Funcionamento da ANVISA, em hipótese 
alguma, poderá deixar de ser solicitada como documentação de 
habilitação no edital em questão. 

 
 

Obs.2: Os interessados nos lotes/itens 01, 03, 04, 19, 20 e 25 deverão 
apresentar, sob pena de não aceitação da proposta respectiva, 
Autorização de Funcionamento da Empresa (AFE) emitido pela Anvisa, 
conforme art. 
2º, inciso VI da Resolução da Diretoria Colegiada – RDC nº 16, de 1º de 
abril de 2014. A exigência se dá em função do entendimento do Tribunal 
de Contas do Estado de Minas Gerais no sentido de que “a exigência da 
AFE emitida pela ANVISA não restringe a competitividade nos certames 
licitatórios” (TCE- MG - DENÚNCIA: 1007383, Relator: Conselheiro 
Wanderley Ávila, 29ª Sessão Ordinária. Data de Julgamento: 
05/10/2017). No mesmo sentido, o Tribunal de Contas da União (TCU - 
REPR: 01854920160, Relator: JOSÉ MÚCIO MONTEIRO, Data de 
Julgamento: 03/08/2016) e o Superior Tribunal de Justiça (STJ - AgRg 
no AREsp 458436⁄RS – Segunda Turma - Ministro HUMBERTO 
MARTINS - DJe 02⁄04⁄2014). 

 
 

CONCLUSÃO 
Neste passo, consoante demonstrado e definidos os vícios, deve a 
impugnação ser acolhida e aplicado o efeito suspensivo ao 
procedimento licitatório para que se decida a respeito e se 
promovam as correções registradas, estas, objeto de discórdia da 
Impugnante. 
Em face do exposto, requer-se que o edital seja retificado, fazendo a 
exigência na Habilitação da Autorização de   Funcionamento 
emitida pela ANVISA e Alvará Sanitário de todos os licitantes que 
estiverem interessados em participar do processo licitatório nos 
devidos itens (saneantes domissanitários, cosméticos, correlatos e 
higiene pessoal). 

 
Derradeiramente, convém registrar que pelo princípio da segurança 
jurídica, os vícios ou atos praticados em desobediência à legalidade, 
devem ser repelidos com intensidade. 

 
Diante de todo o exposto, a Impugnante requer, tendo em vista os 
vícios constantes no edital, que seja concedido efeito suspensivo a peça 
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após o seu recebimento e que seja julgado PROCEDENTE a presente 
impugnação para que, na forma da lei, seja realizado corretamente o 
certame.” 

 

3. DA RESPOSTA AO PEDIDO DE IMPUGNAÇÃO 
 

3.1 Ao formular o Edital, a Administração Pública deve respeitar os requisitos legais e os princípios das 
contratações públicas, não podendo estabelecer preferências ou distinções que restrinjam a 
competitividade. As exigências apresentadas pelas Secretarias solicitantes suprem os fins desejados 
e, certamente, serão preenchidas por diversas empresas, o que garantirá a competitividade e a 
isonomia necessárias à validade do procedimento licitatório, além de atenderem às necessidades das 
Secretarias e, consequentemente, de toda a população, bem como do interesse público. 

 
Verificamos que A RESOLUÇÃO DA DIRETORIA COLEGIADA-RDC Nº 16, DE 1° DE ABRIL 

DE 2014, que dispõe sobre os critérios para Peticionamento de Autorização de Funcionamento (AFE) 
e Autorização Especial (AE) de empresas, em seu Art. 5º, inciso III dispõe que não é exigida a AFE 
para as empresas que realizam o comércio varejista de cosméticos, produtos de higiene pessoal, 
perfumes e saneantes. Art. 5° Não é exigida AFE dos seguintes estabelecimentos ou empresas: [...] III 
– que realizam o comércio varejista de cosméticos, produtos de higiene pessoal, perfumes e saneantes. 
Assim, o Edital de convocação não pode exigir tal requisito, visto que, a empresa pretendente a 
participar do processo licitatório, exerce a atividade de comércio varejista de saneantes, a qual está 
dispensada da autorização de funcionamento da Anvisa (AFE). 

 
Quanto a solicitação é necessária informar que nem a Lei 8.666/93 ou mesmo a Lei 10.520/02 

não contemplam qualquer previsão expressa acerca da de exigência de apresentação da autorização 
de funcionamento (AFE) junto à agência nacional de vigilância sanitária– ANVISA. Apesar de a 
Legislação especial prever a possibilidade de exigência de Autorização de Funcionamento da 
Anvisa (AFE) do licitante para Saneantes e cosméticos, etc.. 

 
Não se deseja olvidar que a licitação pública reclama o mínimo de burocracia e de 

formalidade, mas atualmente está em voga o apreço e valorização da concorrência ampla e irrestrita, 
como forma de garantir democraticamente o acesso às compras e contratações públicas, em respeito 
ao que determina nossa Carta Magna. E, nesse diapasão, devem ser repelidos comportamentos de 
apego ao rigor excessivo, ao formalismo exacerbado, que acaba distanciando as licitações do se 
verdadeiro objetivo: alcançar sempre a proposta mais vantajosa, que nem sempre será 
necessariamente a de menor valor ou de melhor qualidade, mas precisão será sempre a mais 
justa para a sociedade, desde que a Lei não seja mitigada em seus vieses primazes. 

 
É válido mencionar que as doutrinas recentes informam a importância de se exigir somente a 

documentação especificada nos artigos 28 e 31 da Lei nº 8.666/93, e assim não se deve beneficiar uma 
empresa em detrimento de outras. 

 

Bittencourt (2002, p. 17) leciona: 
O ato convocatório deve estabelecer, portanto, regras para o 
certame, respeitando as exigências necessárias para assegurar 
a proposta mais vantajosa, sendo inválidas todas que 
maculem o caráter competitivo da licitação, uma vez que, nos 
casos de competição inviável, há a autorização legal de 
contratação direta. (BITTENCOURT, Sidney. Licitação passo a 
passo. 4ª ed. atualizada e ampliada. Rio de Janeiro: Temas 
&idéias Editora, 2002). 

 

Marçal Justen Filho:  
“O ato convocatório tem de estabelecer as regras necessárias 
para seleção da proposta vantajosa. Se essas exigências serão 
ou não rigorosas, isso dependerá do tipo de prestação que o 
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particular deverá assumir. Respeitadas as exigências 
necessárias para assegurar a seleção da proposta mais 
vantajosa, serão inválidas todas as cláusulas que, ainda 
indiretamente, prejudiquem o caráter “competitivo” da licitação” 
(in Comentários à Lei de Licitações e Contratos Administrativos, 
11º Ed, São Paulo: Dialética, 2005, p. 63). 

 
Sobre o tema, colhem-se os valorosos ensinamentos de MARÇAL JUSTEN FILHO : 

 
“O elenco dos arts. 28 a 31 deve ser reputado como máximo, e 
não como mínimo. Ou seja, não há imposição legislativa a que a 
Administração, em cada licitação, exija comprovação integral 
quanto a cada um dos itens contemplados nos referidos 
dispositivos. O edital não poderá exigir mais do que ali 
previsto, mas poderá demandar menos”. (grifou-se) 

 

A respeito de tal questão, o Tribunal de Contas da União possui 
entendimento pacífico de que “a jurisprudência do Tribunal é 
firme no sentido de que o art. 30 da Lei 8.666/1993, ao utilizar 
a expressão ‘limitar-se-á’, elenca de forma exaustiva todos 
os documentos que podem ser exigidos para habilitar 
tecnicamente um licitante (v.g. Decisão 739/2001 – Plenário; 
Acórdão 597/2007 – Plenário)”. 

 

 
Na mesma diretriz, Toshio Mukai leciona que: 

 
Os arts. 27 a 31 indicam a documentação a ser, com 
exclusividade, exigida para a habilitação. Essas exigências são 
taxativamente elencadas pela Lei n. 8.666/93, sendo, portanto, 
vedadas as exigências não constantes expressamente nesse 
diploma. Trata-se de normas gerais sobre licitações, pois as 
exigências dizem todas respeito à salvaguarda dos princípios da 
licitação, em especial do da igualdade. (Licitações e contratos 
públicos . 7.ed. São Paulo: Saraiva, 2006. p.84). 

 

 
A Lei 8666/93, em artigo 3º, menciona: 

 
A lei de licitações tem como princípios, do Estado Democrático 
de Direito, a isonomia e legalidade, conforme a seguir: 

 
Art. 3° A licitação destina-se a garantir a observância do 
princípio constitucional da isonomia, a seleção da proposta 
mais vantajosa para a administração e a promoção do 
desenvolvimento nacional sustentável e será processada e 
julgada em estrita conformidade com os princípios básicos da 
legalidade, da impessoalidade, da moralidade, da igualdade, 
da publicidade, da probidade administrativa, da vinculação ao 
instrumento convocatório, do julgamento objetivo e dos que 
lhes são correlatos. 

 
§ 1o É vedado aos agentes públicos: 

 
I - admitir, prever, incluir ou tolerar, nos atos de convocação, 
cláusulas ou condições que comprometam, restrinjam ou 
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frustrem o seu caráter competitivo, inclusive nos casos de 
sociedades cooperativas, e estabeleçam preferências ou 
distinções em razão da naturalidade, da sede ou domicílio dos 
licitantes ou de qualquer outra circunstância impertinente ou 
irrelevante para o específico objeto do contrato, ressalvado o 
disposto nos §§ 5o a 12 deste artigo e no art. 3o da Lei no 8.248, 
de 23 de outubro de 1991; (Redação dada pela Lei nº 12.349, 
de 2010). 

 
Importante ressaltar que toda e qualquer licitação instaurada pelo Poder Público destina-se a 

garantir a observância de Princípios como os da Isonomia e da Competitividade, sendo vedado aos 
agentes públicos “admitir, prever, incluir ou tolerar, nos atos de convocação, cláusulas ou condições 
que comprometam, restrinjam ou frustrem o caráter competitivo (...) e estabeleçam preferências ou 
distinções em razão da naturalidade, da sede ou domicílio dos licitantes...” (art. 3º, §1º, inc. I, da Lei 
8.666/93). 

 
Acerca de tal princípio, esclarecedores são os seguintes comentários de Joel de Menezes 

NIEBUHR: 

 
O princípio mais importante para a licitação é o da isonomia ou 
da igualdade. Ele é, em uma análise mais acurada, a própria 
causa da licitação pública. Melhor explicando: os contratos 
administrativos geram benefício econômico ao contratado. 
Como todos os interessados em colher tais benefícios 
econômicos devem ser tratados com igualdade, por força do 
caput do art. 5º da Constituição Federal, impõe à Administração 
seguir certas formalidades para escolher com quem contratar, 
que será o beneficiário. 

 
(...) 

 
Sem embargo, desde a antiguidade é sabido que o princípio não 
demanda igualdade absoluta. Afirma-se, com frequência, que os 
iguais devem ser tratados com igualdade e os desiguais de 
maneira desigual. Nessa linha, resta saber quem são os iguais 
e quem são os desiguais, bem como até que ponto é legitimo 
estabelecer um tratamento desigual aos desiguais. 

 
Sob esse contexto, impende reconhecer que o edital de licitação 
é um documento que em sua essência desiguala situações e 
pessoas. Por exemplo, a Administração quer comprar cadeiras 
para um auditório, e, em vista disso, exige, no edital, cadeiras 
estofadas em couro. Ao formular essa exigência, a 
Administração está discriminando as pessoas que não 
trabalham com cadeiras estofadas em couro. Quem trabalha 
com cadeiras não estofadas ou estofadas com outro material 
não pode participar da licitação. Mas, o ponto é que essa 
discriminação lançada no edital não é necessariamente 
ilegítima, contrária ao princípio da igualdade. Ocorre que, como 
dito, é preciso desigualar. No entanto, para que o tratamento 
desigual seja legítimo é necessário que seja amparado e 
justificado no interesse público (o grifo não consta no original). 

 
A Constituição Federal estabelece que: 
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Art. 37 A administração pública direta e indireta de qualquer 
dos Poderes da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos 
Municípios aos princípios de legalidade, impessoalidade, 
moralidade, publicidade e eficiências. 
E também ao seguinte: 

XXI - ressalvados os casos especificados na legislação, as 
obras, serviços, compras e alienações serão contratados 
mediantes processo de licitação pública que assegure 
igualdade de condições a todos os concorrentes, com cláusulas 
que estabelecem obrigações de pagamento, mantidas as 
condições efetivas da proposta, nos termos da lei, o qual 
somente permitirá as exigências de qualificação técnica e 
econômica indispensável à garantia do cumprimento das 
obrigações. 

 
Colige-se, portanto, que os comandos legais ora esquadrinhados reprovam “a adoção de 

cláusulas discriminatórias que afetem a competitividade quando fundadas em critérios não pertinentes 
ou não relevantes para o objeto da contratação”. Em comentários à matéria, Marçal JUSTEN FILHO 
leciona que: 

 
“A regra aplica-se à elaboração dos atos de convocação da 
licitação. O dispositivo utiliza diversos verbos (admitir, prever, 
incluir, tolerar) que abrangem toda a esfera de atribuições 
relativas a formalização do ato convocatório. Seus destinatários 
são os titulares da atribuição de elaborar, aprovar, ratificar e 
homologar os atos convocatórios. A regra vincula qualquer 
autoridade cuja órbita de atribuições se subordine a elaboração 
do ato convocatório. Qualquer agente, com autoridade para 
apreciar tal ato ou, mesmo, a própria licitação, sujeita-se ao 
disposto no tópico. 
Desperta especial atenção a referência a “tolerar”, que indica 
uma conduta omissiva. Os demais verbos adotados no 
dispositivo compreendem condutas ativas, descrevendo 
condutas imputáveis às autoridades administrativas incumbidas 
da elaboração do ato convocatório. Mas o verbo “tolerar” 
apresenta abrangência distinta eis que apanha não apenas a 
atuação daquele que elaborou o ato convocatório, mas também 
alcança a conduta autoridade encarregada de promover o 
controle ou a aprovação do dito cujo.” 

 
A Licitação, como consabido, constitui-se num procedimento administrativo tendente a 

selecionar a proposta mais vantajosa para a Administração Pública. 
 

 
Quanto à exigência da Autorização de Funcionamento (AFE), esta é exigida das empresas 

fabricantes, como se observa: 

 
“Art. 2º O art. 2º da Resolução de Diretoria Colegiada - RDC nº 
350, de 19 de março de 2020, passa a vigorar com a seguinte 
redação: 

 
"Art. 2º As empresas de medicamentos, saneantes e 
cosméticos podem fabricar preparações antissépticas ou 
desinfetantes sem registro ou notificação na Anvisa desde que 
atendidos os critérios dispostos nesta Resolução. 
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§1ºPara fins do disposto no caput, as empresas devem 
possuir Autorização de Funcionamento (AFE) e alvará ou 
licença sanitária emitida pelo órgão de saúde competente dos 
Estados, Distrito Federal e municípios e as demais outorgas 
públicas para funcionamento, inclusive, para fabricação e 
armazenamento de substância inflamável. 
§2º As empresas podem fabricar somente produtos referentes à 
categoria para a qual está regularizada (medicamentos, 
cosméticos e/ou saneantes)" (NR). 
Art. 3º O art. 3º da Resolução de Diretoria Colegiada - RDC nº 
350, de 19 de março de 2020, passa a vigorar com a seguinte 
redação. 

 
A Resolução de Diretoria Colegiada - RDC Nº 416, de 27 de agosto de 2020, que estabelece a 

classificação de riscos e os prazos para resposta aos requerimentos de atos públicos de liberação de 
responsabilidade da Anvisa, conforme o disposto no caput do art. 3° e art. 10 do Decreto nº 10.178, de 
18 de dezembro de 2019, classifica cosméticos, saneantes e domissanitários como produtos de risco 
I, e ao final esclarece: 

 
“*RISCO I - Nos termos do art. 8º do Decreto nº 10.178, de 18 
de dezembro de 2019, está dispensada a solicitação de qualquer 
ato público de liberação, sendo os prazos informados apenas 
para fins de gestão interna.” 

 
A Resolução de Diretoria Colegiada - RDC Nº 355, de 23 de março de 2020(prorrogada pela 

RDC 398/2020), Dispõe sobre a suspensão dos prazos processuais afetos aos requerimentos de atos 
públicos de liberação de responsabilidade da Anvisa em virtude da emergência de saúde pública 
internacional relacionada ao SARS-CoV-2, informa: 

 
“Art. 1º Ficam suspensos, por 120 (cento e vinte) dias, os prazos 
processuais afetos aos requerimentos de atos públicos de 
liberação de responsabilidade da Agência Nacional de Vigilância 
Sanitária - Anvisa, os previstos na Lei n. 6.437, de 20 de agosto 
de 1977, os dispostos na Resolução de Diretoria Colegiada - 
RDC nº 266, de 8 de fevereiro de 2019, e os definidos na 
Resolução de Diretoria Colegiada - RDC nº 336, de 30 de janeiro 
de 2020. 
§ 1º O disposto no caput não se aplica aos prazos para 
cumprimento de exigência relacionado às seguintes petições: 
I - Registros de insumos, medicamentos e produtos biológicos; 
II - Mudanças pós-registro de medicamentos e produtos 
biológicos; 
III - Certificação de centros de bioequivalência; 
IV - Habilitação de centros de equivalência farmacêutica; 
V - Anuência e modificação em ensaios clínicos de 
medicamentos e produtos biológicos.” 

 

 
Ainda que, o Tribunal de Contas do Estado de Minas Gerais, através da resposta à Denúncia 

1007383 entenda que, “em se tratando de contrato” de fornecimento de produtos entre a administração 
pública e empresa fornecedora do ramo, fica configurada o comercio por atacado, por estar sendo 
realizado entre pessoas jurídicas, conforme aludido no inciso VI, art. 2° da Resolução ANVISA n° 16/ 
2017”. 

 
Com efeito, a Administração, em procedimentos licitatórios, está constrangida a adotar 

alternativa que melhor prestigie a racionabilidade do procedimentoe de seus fins. É que o princípio 
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da proporcionalidade restringe o exercício das competências públicas, proibindo o excesso. Os 
princípios da proporcionalidade e razoabilidade acarretam a impossibilidade de impor consequências 
de severidade incompatível com o objetivo da exigência e a irrelevância do defeito, que frisa-se, in 
casu,não existiu de maneira alguma. 

 
Dessa forma, não se justificam as exigências indicadas pela Impugnante, considerando o 

objeto que diverte dos objetos citados na peça impugnatória, ESPECIALMENTE POR TRATAR-SE 
DE ITENS COMUNS CUJA AQUISIÇÃO DAR-SE-Á EM UM ÚNICO LOTE, e ainda sim, mesmo 
que este fosse considerado é sabido que desde março de 2020 estão suspensos os prazos 
processuais afetos aos requerimentos de atos públicos de liberação de responsabilidade da Anvisa 
em virtude da emergência de saúde pública internacional relacionada ao SARS-CoV-2. 

 
Reafirmamos que nossa preocupação é com a coisa pública, com o fim de garantir a boa 

execução dos contratos, além da ampliação da concorrência, a ampliação da eficiência das políticas 
públicas e o incentivo às empresas. Como já afirmado, norteiam os procedimentos licitatórios os 
Princípios da Legalidade, Impessoalidade, Moralidade, Igualdade, Publicidade, Probidade 
Administrativa, vinculação ao instrumento convocatório, julgamento objetivo, Economicidade, 
Competitividade e Eficiência (art.37 da Constituição Federal e art. 3º da Lei 8666/93). 

 

 
4.3 Cumpre informar ainda, que o julgamento ficará mantido no dia 08/04/2022 às 08:00h uma vez que 
o edital não sofrerá alterações. 

 
4.4 Por fim, importa consignar que o presente pedido de impugnação e demais esclarecimentos já 
solicitados, com as respectivas respostas, e demais avisos encontram-se disponibilizados no site do 
município de Estrela Dalva/MG no seguinte endereço eletrônico: http://www.estreladalva.mg.gov.br. 

 

É a decisão. 

 

Rondinele Ramos da Silva 

Pregoeiro 
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